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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO CIRCUNSTANCIADO. 
CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA COM FARTA 
FUNDAMENTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, acusado de associação para o 
tráfico de drogas (art. 35, caput, c/c art. 40, incisos V e VII, 
ambos da Lei nº 11.343/2006). A defesa alega ausência de 
individualização da conduta, excesso de prazo na formação da 
culpa e bons predicados do paciente (primariedade, bons 
antecedentes, trabalho lícito e residência fixa). Requer a 
revogação da prisão preventiva e a concessão da ordem de 
habeas corpus para que o paciente aguarde o julgamento em 
liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
é cabível como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) verificar a existência de flagrante ilegalidade na 
prisão preventiva que justifique a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em situações excepcionais de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento visa preservar a finalidade da 
garantia constitucional de proteção da liberdade pessoal.
4. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
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da conduta, periculosidade do agente e risco de reiteração 
delitiva, condenação do paciente se deu no contexto de 
investigação robusta, tanto que o presente feito conta com quase 
quatro mil laudas, tudo a justificar a prisão preventiva 
decretada, nos termos do art. 312 do CPP.
5. A superveniência da condenação em primeira instância, com a 
expedição de guia de execução provisória, reforça a legalidade 
da prisão, não sendo cabível a soltura com base em alegações 
de primariedade ou bons antecedentes.
5. Eventuais condições pessoais favoráveis não impedem a 
manutenção da prisão preventiva, desde que os requisitos legais 
estejam presentes, como já consolidado pela jurisprudência do 
STJ.
6. A análise de excesso de prazo no julgamento deve ser aferida 
em relação à pena imposta, não havendo elementos que 
configurem constrangimento ilegal flagrante.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO CIRCUNSTANCIADO. 
CONDENAÇÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA COM FARTA 
FUNDAMENTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, acusado de associação para o 
tráfico de drogas (art. 35, caput, c/c art. 40, incisos V e VII, 
ambos da Lei nº 11.343/2006). A defesa alega ausência de 
individualização da conduta, excesso de prazo na formação da 
culpa e bons predicados do paciente (primariedade, bons 
antecedentes, trabalho lícito e residência fixa). Requer a 
revogação da prisão preventiva e a concessão da ordem de 
habeas corpus para que o paciente aguarde o julgamento em 
liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
é cabível como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal; (ii) verificar a existência de flagrante ilegalidade na 
prisão preventiva que justifique a concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em situações excepcionais de flagrante 
ilegalidade. Esse entendimento visa preservar a finalidade da 
garantia constitucional de proteção da liberdade pessoal.
4. A prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
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da conduta, periculosidade do agente e risco de reiteração 
delitiva, condenação do paciente se deu no contexto de 
investigação robusta, tanto que o presente feito conta com quase 
quatro mil laudas, tudo a justificar a prisão preventiva 
decretada, nos termos do art. 312 do CPP.
5. A superveniência da condenação em primeira instância, com a 
expedição de guia de execução provisória, reforça a legalidade 
da prisão, não sendo cabível a soltura com base em alegações 
de primariedade ou bons antecedentes.
5. Eventuais condições pessoais favoráveis não impedem a 
manutenção da prisão preventiva, desde que os requisitos legais 
estejam presentes, como já consolidado pela jurisprudência do 
STJ.
6. A análise de excesso de prazo no julgamento deve ser aferida 
em relação à pena imposta, não havendo elementos que 
configurem constrangimento ilegal flagrante.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 3.860-3.861).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 3.860-3.863):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELA PRÁTICA, 
EM TESE, DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
CIRCUNSTANCIADO (ART. 35, CAPUT, C/C ART. 40, INCISOS 
V E VII, AMBOS DA LEI N. 11.343/06). PRISÃO PREVENTIVA 
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DECRETADA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
PREENCHIDOS OS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO 
ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INDÍCIOS 
SUFICIENTES PARA SUSTENTAR A IMPUTAÇÃO FEITA AO 
PACIENTE. NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MAGISTRADO QUE 
EXPLICITOU OS ELEMENTOS CONCRETOS PARA A 
DECRETAÇÃO E MANUTENÇÃO DA CONSTRIÇÃO 
CAUTELAR. BONS PREDICADOS QUE NÃO OBSTAM A 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. PRINCÍPIO DA 
CONFIANÇA NO JUIZ DA CAUSA. ALEGAÇÃO DE QUE A 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR REPRESENTA 
PUNIÇÃO MAIS SEVERA DO QUE A SUPOSTA 
CONDENAÇÃO. SITUAÇÃO MERAMENTE HIPOTÉTICA. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA APLICAÇÃO 
DE MEDIDAS CAUTELARES. PROVIDÊNCIA QUE, NA 
HIPÓTESE, NÃO SE MOSTRA SUFICIENTE. MANUTENÇÃO 
DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR QUE SE IMPÕE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
CONHECIDA E NEGADA.

1. Sempre que restarem presentes a prova da materialidade e 
indícios de autoria, o juiz está autorizado a manter o réu 
segregado para, dentre outras finalidades, assegurar a garantia 
da ordem pública (art. 312 do Código de Processo Penal).

2. Inexiste ilegalidade na prisão quando a autoridade dita como 
coatora explicita suficiente e fundamentadamente as razões 
fáticas e jurídicas pelas quais determina ou mantém a prisão 
preventiva.

3. Os predicados subjetivos do paciente não constituem óbice à 
manutenção de sua segregação cautelar, desde que presentes 
os requisitos da prisão preventiva.

4. "[...] Mostra-se descabida a alegação de desproporcionalidade 
da medida com base em futura e hipotética condenação a pena 
que será cumprida em regime menos gravoso que o fechado, 
uma vez que somente após a finalização da instrução criminal é 
que poderá o Juízo, em caso de condenação, dosar a pena e 
fixar o respectivo regime de cumprimento não sendo possível 
antecipar esta análise. [...]". (STJ - RHC n. 97057/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, j. em 07/08/2018).

5. Se presentes os requisitos ensejadores do decreto preventivo, 
mostra-se incabível a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de associação para o tráfico 
circunstanciado (art. 35, caput, c/c art. 40, incisos V e VII, ambos da 
Lei nº 11.343/2006).

A defesa alega, em síntese, que: a) a prisão preventiva do paciente foi 
decretada em 12/11/2021; b) em razão da ausência de 
individualização da conduta imputada, o decreto prisional seria nulo 
por violação ao art. 93, IX, da CF/1988 e aos arts. 282, 283, 312, § 2º e 
315, estes do CPP; c) as condições pessoais do paciente lhe seriam 
favoráveis, pois é primário, possui bons antecedentes, não responde a 
outro processo, possui trabalho lícito, família constituída e residência 
fixa no distrito da culpa; d) o delito imputado não se revestiria de 
violência ou grave ameaça à pessoa; e) estariam ausentes os 
requisitos cautelares do art. 312 do CPP; e f) haveria excesso de prazo 
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na formação da culpa.

Ao final, requer: "a) a concessão de medida liminar para determinar a 
imediata soltura do Paciente, expedindo o competente alvará de 
soltura, para que aguarde o julgamento em liberdade; b) ao final, a 
concessão definitiva da ordem, haja vista que demonstrado o 
constrangimento ilegal que vem sofrendo o Paciente; e c) seja deferida 
a ordem de ofício se necessário" (e-STJ fl. 17).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 
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654, § 2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de 
flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Observa-se que o paciente já foi condenado em primeira 
instância, tendo sido expedida a guia de execução provisória da 
pena imposta. Além disso, o acórdão objurgado é antigo 
(20/01/2022), não havendo notícias de que a matéria tenha sido levada 
a conhecimento recente do Tribunal de origem. Por fim, a condenação 
do paciente se deu no contexto de investigação robusta, tanto que 
o presente feito conta com quase quatro mil laudas.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Ademais, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada 
quando "a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta da conduta, da periculosidade do 
agente e do risco de reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 
860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 
em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. Por se tratar de réu preso, recomenda-se ao Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina que imprima celeridade na análise do feito 
pelo colegiado.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
SUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE DA VIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÃO VOLTADA PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. INOVAÇÃO EM SEDE DE ACÓRDÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO DETALHAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto 

Documento eletrônico VDA43920084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 11/10/2024 10:01:58
Código de Controle do Documento: 3c4334f5-c622-4785-91f0-21d0644f3c37



ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e 
a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

4. Hipótese na qual a necessidade da prisão foi demonstrada pela 
premência de interromper as atividades de grupo criminoso 
supostamente integrado pelo agravante, na condição de distribuidor 
de drogas. Consta que, a partir da prisão do suposto gerente do grupo, 
detectou-se que ele permanecia, a partir do presídio, emitindo ordens 
a seus subordinados, coordenando o tráfico de drogas em parte do 
município de Campo Bom/RS. Ressaltou-se que, em período de 
monitoramento de 23 dias, o grupo distribuiu 1,7kg de cocaína, 750g 
de crack e 5kg de maconha, demonstrando sua intensa atividade.

5. Em relação ao agravante, o relatório das investigações, integrado ao 
acórdão, demonstra evidências da sua, em tese, participação 
habitual e prolongada nas atividades de distribuição das drogas, 
tendo em vista os reiterados diálogos entre seus superiores no sentido 
de abastecer seu ponto de vendas.

6. Não há inovação recursal em razão de o acórdão trazer elementos 
mais robustos da participação do agravante, constantes do relatório 
das investigações. De fato, "[c]onsoante entendimento deste Tribunal, 
não há ilegalidade em acórdão que traz maiores detalhes à motivação 
já contida no decreto preventivo sem, contudo, inovar na 
fundamentação, sobretudo quando as razões utilizadas pelo Juízo 
singular são suficientes, por si sós, para a manutenção da constrição 
cautelar do réu, como ocorreu no presente caso" (AgRg no RHC n. 
188.224/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 18/12/2023).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Note-se, entretanto, que conforme exposto no 
acórdão, o agravante ostenta condenação anterior transitada em 
julgado por crime de mesma natureza.

8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura.

9. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 916.814/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

 

 

 

Não se verifica, no caso, qualquer constrangimento ilegal, sobretudo 
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porque, "tendo o paciente permanecido preso durante todo o andamento da ação 
penal, não faria sentido, ausentes alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, lhe fosse deferida a liberdade" (AgRg no HC n. 
924.838/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/9/2024, DJe de 12/9/2024.)

Além disso, "é cediço que eventual excesso de prazo no julgamento da 
apelação deve ser aferido em face da quantidade de pena imposta na sentença 
condenatória" (AgRg no HC n. 812.677/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 908.564 / SC
Número Registro: 2024/0145564-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME RODOLFO FELTRIN
ADVOGADOS : GUILHERME RODOLFO FELTRIN - SC041397

GABRIEL MARCOS PSCHEIDT - SC041448
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : BRUNO FRANCISCO DE ANDRADE (PRESO)
CORRÉU : FABIANO CABREIRA GOUDINHO
CORRÉU : ALESSANDRA LUIZ PEDROSO
CORRÉU : JARD CORREA DE SOUZA
CORRÉU : LIDIANA NUNES
CORRÉU : LEUDIVAN NUNES
CORRÉU : JOSE MARCOS PEREIRA
CORRÉU : SILNEI RODRIGO MOREIRA
CORRÉU : SUYANA APARECIDA GOMES DA SILVA
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CORRÉU : FABRICIO DOS SANTOS
CORRÉU : BEATRIZ RODRIGUES DOS SANTOS
CORRÉU : FERNANDO AMANDIO SPIER
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO FRANCISCO DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME RODOLFO FELTRIN - SC041397

GABRIEL MARCOS PSCHEIDT - SC041448
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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